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Governo de Marracuene deve compensar 
as famílias cujas casas foram destruídas 
em pleno Estado de Emergência

Durante a vigência do Estado de 
Emergência, concretamente no dia 
4 de Maio, o Governo do Distrito de 

Marracuene demoliu cerca de 130 casas em 
construção e outras concluídas na zona de 
Ricatla, supostamente porque os donos ti-
nham invadido e ocupado espaços titulados 
por outras pessoas singulares e colectivas.

O Governo de Marracuene justificou que 
a destruição das obras foi autorizada pelas 
autoridades judiciais e que os proprietários 
das mesmas tinham conhecimento da acção 

desde Setembro de 2019, altura em que fo-
ram notificados da ilegalidade das suas cons-
truções.

Diz ainda o Governo liderado por Shafee 
Sidat que aquela era a quarta vez que as au-
toridades de Marracuene mandavam demolir 
obras no mesmo espaço e que no dia 4 de 
Maio foram poupadas 12 casas já habitadas. 
Entretanto, há famílias que ainda hoje vivem 
em tendas improvisadas porque as suas ca-
sas foram deitadas abaixo.

Além da demolição de casas, a acção do 
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Governo de Marracuene incluiu o corte de 
fornecimento de água, através da destruição 
de pequenos sistemas de operadores priva-
dos. Como resultado, as famílias que ainda 
vivem na zona de Ricatla não têm acesso à 
água potável e recorrem à água imprópria 
para o consumo huma-
no. 

A privação do acesso 
à habitação e à água 
potável constitui uma 
grave violação dos Di-
reitos Humanos. Nos 
termos do nº1 do arti-
go 91 da Constituição 
da República, “todos os 
cidadãos têm direito à 
habitação condigna, sendo dever do Estado, 
de acordo com o desenvolvimento econó-
mico nacional, criar as adequadas condições 
institucionais, normativas e infra-estruturais”. 
Ou seja, é dever do Estado, incluindo das au-
toridades de Marracuene, criar condições in-
fra-estruturais para a materialização do direi-
to à habitação condigna que assiste a todos 
os moçambicanos.

É preciso lembrar ao Governo de Marra-
cuene que a terra é uma conquista do povo 
e, por isso mesmo, ela não deve ser vendi-
da, devendo estar à disposição de todos os 
moçambicanos, pobres e ricos. Aliás, o nº3 
do artigo 109 da Constituição da República 

é muito claro: “Como meio 
universal de criação da ri-
queza e do bem-estar so-
cial, o uso e aproveitamen-
to da terra é direito de todo 
o povo moçambicano”.   

Apesar do Administrador 
de Marracuene ter reclama-
do que chegou a um enten-
dimento com os proprie-
tários das obras deitadas 

abaixo, o facto é que um grupo de famílias 
afectadas voltou a contactar o Centro para 
Democracia e Desenvolvimento (CDD) para 
denunciar que foram injustiçados pelo Go-
verno do Distrito.

As famílias reconhecem que adquiriram as 
parcelas recorrendo a meios informais, mas 
justificam que procederam dessa forma por-
que os seus pedidos de atribuição de terra 

É preciso lembrar ao Governo 
de Marracuene que a terra 
é uma conquista do povo e, 
por isso mesmo, ela não deve 
ser vendida, devendo estar 
à disposição de todos os 
moçambicanos, pobres e ricos

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I: Casas Demolidas (habitadas e pré-habitadas) 

Figura 1: Residência Unifamiliar que se rendeu á máquinas do Governo de Moçambique 

Figura 8: Residência Unifamiliar que se rendeu á máquinas do Governo de Moçambique 

 

ANEXO II: Vida Após Demolição das casas. 

 
Figura 1: Residência Unifamiliar improvisada para habitação após a demolição. Residência Unifamiliar improvisada para habitação após a demolição. Crianças expostas ao vento do inverno

 

Figura 4: Residência Unifamiliar improvisada para habitação após a demolição. 

Figura 5: Crianças expostas ao vento do inverno 
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Crianças expostas ao vento do inverno

para habitação nunca foram atendidos pelo 
Governo do Distrito de Marracuene. As famí-
lias dizem ainda que a zona onde estavam a 
construir as suas casas estava baldio há anos 
e questionam porquê razão os supostos legí-
timos proprietários nunca fizerem uma ocu-
pação efectiva. 

Na verdade, trata-se de terras acumuladas 
pelas elites latifundiárias ligadas ao Partido 
Frelimo que, sem projectos para ocupação 
efectiva, estão à espera do melhor momen-
to para transacionar as parcelas a altos pre-
ços. O CDD apela ao Governo do Distrito de 
Marracuene que encontre a melhor maneira 
de resolver o problema das famílias que vi-
ram as suas casas demolidas, apostando no 
diálogo. O Estado não deve abusar do uso 
legítimo da força para prejudicar famílias que 
consentiram muitos sacríficos para adquirir 
parcelas de terra e construir as suas casas. 

O Governo de Marracuene não se deve es-
cudar em questões legais para defender a 
manutenção de extensas áreas desocupadas 
e subaproveitadas, num distrito onde milha-
res de jovens procuram terra para fixar a sua 
residência. Da mesma forma que o Adminis-
trador de Marracuene foi implacável com os 
desmandos dos pobres, ele também deve 
ser implacável com as elites que abocanha-

ram extensas terras no distrito para a futura 
especulação latifundiária.

 

Figura 6: Crianças expostas ao vento do inverno 

 

ANEXO III: A busca difícil do precioso líquido 

Figura 1: Torre de abastecimento de água levada abaixo, impedindo-nos de ter água potável 
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